Vitória, 28 de maio de 2021. 

Ao Departamento xxxxxxxxxxxxx, do Centro de Ciências da Saúde da Universidade Federal do Espírito Santo
Prof./ª Dr/ª xxxxxxxx (nome da/o chefe)
Eu, nome da/o docente requisitante, professor/a deste Departamento, venho solicitar a manutenção das minhas atividades de trabalho na modalidade de Ensino-Aprendizagem Remoto Temporário e Emergencial – Earte, aprovado pela Resolução 30/2020 do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão-Cepe, alterada pela Resolução 56/2020 e novamente modificada, pela Resolução 20/2021. 

Conforme é de conhecimento de Vossa Senhoria, desde a implantação das atividades remotas de ensino na Ufes, em razão do período pandêmico decorrente do novo coronavírus e inobstante as dificuldades nas condições de trabalho, venho desempenhando minhas atividades docentes através do modelo Earte.
Tomei conhecimento da aprovação da Resolução 20/2021-Cepe, em 25 de maio corrente, que autoriza a realização de ensino híbrido nos cursos de saúde, mas ocorre, no entanto, que a pandemia não arrefeceu, muito pelo contrário, aumentou, o que se confirma em simples verificação dos números de contaminados e mortos divulgados no site da Secretaria Estadual de Saúde, além da atual cepa indiana que nos ameaça.
De outro lado, minha(s) condição/ções xxxxxxx - descrever a condição específica - exemplos: De outro lado, minha condição de coabitar com pessoas do grupo de risco...; De outro lado, minha condição de comorbidade xxxx...; De outro lado, minhas condições de responsável pelos cuidados de pais idosos e filhos em idade escolar...) não se alterou/alteraram, o que me permite continuar exercendo o trabalho na modalidade remota, nos termos do art. 6º, alínea xxxx (mencionar alínea correspondente à condição, ver abaixo) da Resolução 37/2020 do Conselho Universitário, que dispõe:

Art. 6º. O trabalho remoto será, prioritariamente, adotado pelos docentes, técnicos administrativos em Educação, empregados públicos e estagiários que se enquadrem em uma ou mais das seguintes situações:
a. idade igual ou superior a 60 anos;

b. imunodeficientes ou com doenças preexistentes crônicas ou graves (citadas na IN 109/2020-ME), mediante autodeclaração, conforme Anexo A;

c. responsáveis pelo cuidado de uma ou mais pessoas com suspeita ou confirmação de Covid-19, desde que haja coabitação, mediante autodeclaração, conforme Anexo B;

d. pai ou mãe com filhos em idade escolar ou inferior e que necessitem da assistência de um dos pais, desde que não haja outro adulto responsável por essa assistência, enquanto vigorar norma local que suspenda as atividades escolares ou das creches por motivos de força maior relacionadas à Covid-19, mediante autodeclaração, conforme Anexo C;

e. servidoras e empregadas públicas gestantes ou lactantes, mediante autodeclaração, conforme Anexo G;

f. pai ou mãe de filho com deficiência, desde que não haja outro adulto responsável pelo cuidado, mediante autodeclaração, conforme Anexo B;

g. coabitação com pessoa(s) do grupo de risco, mediante autodeclaração, conforme Anexo B;

h. demais situações autorizadas pelo gestor da unidade, desde que consideradas as atividades, a disponibilidade e os acessos aos sistemas informatizados da Ufes e do Governo Federal, a necessidade e o interesse institucional.

Embora a Norma acima não exija, apresento, além da autodeclaração, os documentos anexos que comprovam o enquadramento de minha situação na alínea xxxx (mencionar alínea correspondente à condição, para fim de requerer a manutenção de minhas atividades docentes na modalidade do Earte.
Atenção: caso a/o docente não se encaixe em nenhuma das alíneas (A até G), orientamos procurar o sindicato para adequação do texto à solicitação, em primeiro lugar, da autorização de encaixar-se na alínea H.
Nestes termos, espero e aguardo deferimento.

_________________________________
Nome Completo 
